SAPOSAL — SOCIEDADE AGRO-PECUARIA DO POSTO SANTO, LIMITADA
Contrato de Sociedade Nº SN/1978 de 9 de Junho
CERTIFICO que de folhas duas a sete do Livro — B — trezentos e cinquenta e um de notas diversas, deste Cartório, se encontra lavrada a escritura do teor seguinte:

CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE «SAPOSAL» —SOCIEDADE AGRO — PECUÁRIA DO POSTO

SANTO, LIMITADA.

Em 8 de Abril de 1978.

Aos oito dias do mês de Abril do ano de mil novecentos e setenta e oito, no Cartório Notarial da Vila e concelho da Praia da Vitória, perante mim, Amâncio Dias Martins, ajudante do mesmo, em exercício de funções notariais, por o respectivo notário se encontrar de licença por doença, compareceram como outorgantes:

PRIMEIRO:— Jorge Plácio Dantas Ribeiro, casado segundo o regime da comunhão geral com Maria de Lourdes da Fonseca Moreira Dantas Ribeiro, natural da freguesia de São Vicente, concelho de Braga, residente habitualmente na Canada Nova, Posto Santo, freguesia de Santa Luzia, do concelho de Angra do Heroísmo.

SEGUNDO:— Filomena Maria Leal da Fonseca, solteira, maior, natural da freguesia e concelho da Beira, distrito de Manica e Sofala, Moçambique, com residência habitual na mesma Canada Nova, Posto Santo.

TERCEIRO:— António Augusto Borges da Fonseca, casado sob o regime da comunhão geral com Filomena Leopoldina Leal da Fonseca, natural da freguesia de Vila de Cucujães, concelho de Oliveira de Azemeis, também residente habitualmente na Canada Nova, acima referida. Verifiquei a identidade dos outorgantes por conhecimento pessoal. E POR ELES FOI DITO: — Que, pela presente escritura, constituem entre si uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade limitada, nos termos constantes dos artigos seguintes:

PRIMEIRO: — A sociedade adopta a denominação «SAPOSAL — SOCIEDADE AGRO‑PECUARIA DO POSTO SANTO, LIMITADA

SEGUNDO:— A sua sede fica situada na Canada Nova, freguesia de Santa Luzia, do concelho de Angra do Heroísmo, podendo a gerência estabelecer sucursais ou outras formas de representação social onde houver por conveniente.

TERCEIRO:— O objecto social é a exploração agro‑pecuária, assim como a comercialização, tais como salsicharia, carnes secas, salgadas, fumadas, frescas e congeladas, podendo ainda, se a assembleia geral assim o decidir, dedicar‑se a qualquer outra actividade comercial ou industrial permitida por lei.

QUARTO: — A sua duração é por tempo indeterminado, contando‑se o seu começo para todos os efeitos a partir de hoje.

QUINTO: — O capital social é de UM MILHO E QUINHENTOS MIL ESCUDOS, está integralmente realizado em dinheiro, já entrado na Caixa Social, e correspondente à soma de três quotas iguais de quinhentos mil escudos, uma de cada sócio.

SEXTO: — Para desenvolvimento da actividade da sociedade poderá o capital social ser aumentado uma e mais vezes, desde que a respectiva deliberação obtenha a totalidade dos votos correspondentes ao capital social.

SÉTIMO: — A cessão ou divisão de quotas depende do consentimento da sociedade, quer entre sócios, quer para terceiros. É porém dispensado esse consentimento no caso de divisão de quotas entre herdeiros de sócios.

OITAVO: — É expressamente proibido a qualquer sócio constituir sobre qualquer quota ou parte dela garantia ou caução de alguma obrigação, sem prévio consentimento por escrito dos outros sócios.

NONO: — É permitida a amortização de quotas nos seguintes casos:

a) Quando a sociedade assim o acorde com o titular da quota.

b) Quando se trate de quota que a sociedade tenha adquirido.

c) Quando a quota seja cedida ou dividida em infracção do disposto no artigo sétimo ou constituída em garantia ou caução com violação do artigo oitavo.

d) Quando a quota seja penhorada ou por qualquer forma apreendida judicialmente.

e) Não poderão subtrair‑se para amortização de quotas as quantias necessárias para se manter intacto o capital social.

f) Fora os casos previstos nas alíneas a) e b) o preço da amortização que poderá ser pago total ou parcialmente em prestações trimestrais iguais e sem juro até ao máximo de doze, será igual ao valor nominal da quota acrescida da parte proporcional das reservas que não representem compensação de prejuízos previstos e não liquidados.

g) Considerar‑se‑á realizada a amortização pela outorga da competente escritura.

DECIMO: — A sociedade será representada em juízo e fora dele, activa e passivamente pela gerência;

PARÁGRAFO PRIMEIRO: — Todos os sócios são gerentes, dispensados de caução com ou sem remuneração, conforme for deliberado em Assembleia Geral.

PARÁGRAFO SEGUNDO: — Para a sociedade ficar obrigada é necessário que os respectivos actos, contratos, e documentos sejam assinados em nome dela por dois gerentes sendo no entanto sempre necessária a assinatura do sócio Jorge Plácido Dantas Ribeiro.

PARÁGRAFO TERCEIRO: — É absolutamente in​terdito aos gerentes assinar em nome da sociedade quais​quer actos ou contratos alheios ao objecto e interesses sociais sob pena de invalidade do acto ou contrato e de responsabilidade por perdas e danos. 

PARÁGRAFO QUARTO: — Para actos de mero expediente bastará a assinatura de um gerente.

DÉCIMO PRIMEIRO: — Poderá qualquer gerente, mediante procuração e com acordo prévio de todos os sócios, delegar em qualquer dos sócios ou pessoa estra​nha à sociedade os seus poderes de gerência e represen​tação social.

DÉCIMO SEGUNDO: — Os fundos da sociedade serão todos e sempre depositados à ordem desta em qualquer estabelecimento de crédito escolhido pela soci​edade.

DÉCIMO TERCEIRO: — A Assembleia Geral reunir‑se‑á sempre que for convocada pela Gerência e nos mais casos previstos na lei. A convocação dar‑se‑á unicamente por meio de cartas registadas expedidas com um mínimo de antecedência de oito dias, salvo nos casos para que a lei exija forma ou prazo especial de convocação;

PARÁGRAFO ÚNICO: — Na Assembleia Geral qual​quer sócio pode fazer‑se representar por outro desde que o comunique por escrito à sociedade.

DÉCIMO QUARTO: — O balanço geral de todos os negócios da sociedade será fechado em trinta e um de Dezembro de cada ano. Os lucros que se apurarem líquidos de todas as despesas e encargos sociais depois de deduzidas a percentagem permitida por lei para o fundo de reserva legal enquanto este não se achar completo ou for necessário reintegrá‑lo, terão a aplicação que a Assembleia Geral deliberar, sendo a parte destinada aos sócios repartida entre eles na proporção das quotas.

DÉCIMO QUINTO: — Nenhum sócio poderá exercer em seu nome individual, associado com outrem ou por interposta pessoa, comércio ou indústria idêntico à desta sociedade, podendo no entanto a Assembleia Geral con​ferir tal autorização se assim o entender.

DÉCIMO SEXTO: — As deliberações dos sócios tomadas na Assembleia Geral deverão obter três quartas partes dos votos correspondentes ao capital social da sociedade.

DÉCIMO SÉTIMO: — Em todo o omisso regularão as disposições da Lei de onze de Abril de mil novecentos e um e mais legislação aplicável. Assim o disseram e outor​garam. Instrui a presente escritura uma certidão passada pela Repartição do Comércio, donde se vê não estar inscrita nos registos das denominações das sociedades por quotas, denominação igual à adoptada pela socieda​de ou alguma semelhante que possa induzir em erro. Foram feitas aos outorgantes, em voz alta e na presença simultânea dos mesmos, a leitura desta escritura e a explicação do seu conteúdo. Adverti os outorgantes de que este acto está sujeito a registo obrigatório que deve ser requerido no prazo de três meses a contar de hoje.

Jorge Plácido Dantas Ribeiro.

Filomena Maria Leal da Fonseca.

António Augusto Borges da Fonseca.

O Ajudante, 

Amâncio Dias Martins
